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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Cuidam os autos de vários expedientes relacionados ao Instituto Monitor, a seguir detalhados:

1.1. As Diretorias de Ensino das Regiões de Jundiaí, Osasco, Ribeirão Preto, Centro, Bauru e São Roque comunicam a autorização dos seguintes Postos, a seguir relacionados, conforme fls. 1284, 1293, 1311, 1358, 1320 e 1352, dos autos:

	SEDE
	POSTOS SINTETEL
	DER – Região
	Poraria DE/Comunicado DE



	INSTITUTO  MONITOR

R. DOS Timbiras, 257/263 - Centro

SP


	Jundiaí

Rua Gal. Carneiro, 151 – 2º andar

Vila Arens
	Jundiaí
	DOE de 27-09-05

	
	Osasco

Rua André Rovai, 355 
	Osasco
	Ofício DE/521/2005 

	
	Ribeirão Preto

R. Américo Brasiliense, 400, 5º andar

Centro


	Ribeirão Preto
	DOE de 09-11-05

	
	Bauru

R. Apare Cida, Quadra 05, nº 55

Centro.
	Bauru
	Ofício GDR/DE nº 0655/2005

	
	São Roque

Av. Brasil nº 960
	São Roque
	DOE de 07-12-2005

	
	São Roque

R. Zico Soares nº 140
	São Roque
	DOE de 29-11-2005

	
	São Paulo

R. São Quirino nº 758

Vila Guilherme
	Centro
	DOE de 09-12-2005

	
	São Paulo

R. Dr. Moisé Kahan nº 875

Várzem da Barra Funda
	Centro
	DOE de 09-12-2005

	
	São Paulo

R. Brigadeiro Galvão nº 291

Barra Funda
	Centro
	DOE de 09-12-2005


1.2. O Instituto Monitor solicita retificações no que se refere às Diretorias de Ensino das Regiões dos Postos abaixo, registradas incorretamente por um lapso da instituição, conforme consta às fls. 1360:

Posto 44 – SINTETEL/Ability

Av. Elias Iesback, 3088 – Vila das Belezas – Embu – onde constava DE Região Sul, passa a constar DE Região Taboão da Serra.

Posto 58 – SINTETEL/Ability – Rua Raimundo Pereira de Magalhães, 555 – Lapa – onde constava DE Região Norte 1, passa a constar DE Região Centro-Oeste

1.3. Às fls. 1299, consta a relação de Postos de Educação a Distância do Instituto Monitor autorizados por este Conselho, encaminhada a esta Casa, em atendimento ao item 2.2 do Parecer CEE nº 372/05.

1.4. Às fls. 1287, consta ofício do Diretor Pedagógico do Instituto Monitor solicitando autorização de novo Posto, em convênio com o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações - SINTETEL, a ser instalado em Limeira, à Av. Comendador Vicente Leone, 109, Jardim Nossa Sra. de Fátima, na jurisdição da DE Região de Limeira. Observe-se que o referido ofício data de 10-10-2005, sendo posterior à edição do Parecer CEE nº 372/2005, publicado no DOE em 27-10-2005, que em resposta ao pedido de autorização de novo Posto em convênio com a SINTETEL estabeleceu o seguinte:

“...entendemos que a autorização de novos Postos, em convênio com a empresa SINTETEL, já estava prevista e aprovada de fato. No entanto, cabe ao Instituto Monitor regularizar a situação de seus Postos junto às Diretorias de Ensino, solicitando autorização para sua instalação, com base no presente Parecer e no Parecer de recredenciamento...” (fls. 1239) (g.g.n.n.)

Assim sendo, em caso de instalação de novos Postos em convênio com a SINTETEL, deve a instituição dirigir-se à Diretoria de Ensino da jurisdição,  a quem compete autorizar o funcionamento e comunicar o ato a este Conselho.

1.5 Às fls. 1362, o Diretor Pedagógico da instituição encaminha a este Conselho o calendário de realização dos exames finais para o ano de 2006. Constata-se que as datas, previstas para abril e outubro, obedecem ao disposto no Parecer CEE nº 252/05 que recredenciou o Instituto Monitor para ministrar educação a distância e o credenciou para realizar exames finais de seus alunos. 

1.6 Às fls. 1355, a instituição consulta este Colegiado sobre os procedimentos de inserção dos seus Postos no  cadastro do GDAE, órgão do CIE da Secretaria de Estado da Educação.

Considerando-se que a questão é de ordem administrativa e de competência da Secretaria de Estado da Educação, a referida consulta deve ser encaminhada diretamente à COGSP e à CEI, órgãos competentes para decidir sobre o assunto.

 1.7. Às fls. 1338, o Diretor Pedagógico da instituição solicita orientação quanto à organização de exames finais. No Parecer CEE nº 252/05, que credenciou o Instituto Monitor a realizar exames finais de seus alunos, consta a seguinte recomendação:

“...Recomenda-se à instituição que observe as diretrizes nacionais quanto à organização curricular por áreas de conhecimento, de forma a promover a aprendizagem interdisciplinar e contextualizada dos conhecimentos necessários para o desenvolvimento do educando, seu preparo para a cidadania e qualificação para o trabalho. (...) Entendemos que as instituições que ministram educação a distância para jovens e adultos, em nível de ensino fundamental e médio também devem atender às diretrizes curriculares nacionais.” (fls. 1170-1171)

Com base na recomendação acima, o consulente pondera que a instituição atende às diretrizes curriculares nacionais e cita a concepção de interdisciplinaridade que orientou a re-elaboração dos Projetos Pedagógicos de EJA, nos níveis de ensino fundamental e médio, constante nos Parâmetros Curriculares Nacionais editados pelo MEC:

“A interdisciplinaridade deve ir além da justaposição de disciplinas e, ao mesmo tempo, evitar a diluição delas em generalidades. De fato, será principalmente na possibilidade de relacionar as disciplinas em atividades ou projetos de estudo.

”Em outros termos”, observa o consulente, “pressupõe-se que para que haja interdisciplinaridade é necessária a existência de disciplinas que dialogam entre si sem que se percam as suas características próprias, ou seja, as áreas de conhecimento contêm disciplinas que devem dialogar entre si mantendo suas peculiaridades. Esse diálogo entre as disciplinas ultrapassa, inclusive, o limite das áreas do conhecimento”
Manifesta, a seguir, o entendimento de que, segundo o referido Parecer de recredenciamento, sua instituição deverá adequar seus exames finais passando a oferecê-los por áreas do conhecimento (como já o fizeram a SE e o ENCCEJA). Apresenta então as seguintes considerações:

- No projeto de recredenciamento aprovado por este Conselho, consta Estatuto Escolar que estabelece no artigo 56: “A matrícula será efetuada por disciplina, série ou curso e poderá ocorrer em qualquer época do ano.”. Com base nesse artigo, a instituição acolheu, em muitos casos, matrículas por disciplina de alunos que interromperam seus estudos. 

- O artigo 54 do Estatuto dispõe: “Poderá ocorrer aproveitamento de estudos e de experiências anteriores para efeito de dispensa de disciplinas:

I – Na Educação de Jovens e Adultos, mediante a apresentação de comprovante de escolaridade ou atestado de eliminação de disciplinas;

- Acrescenta que “dos exames finais aplicados anteriormente remanesceram alunos que foram aprovados parcialmente (em uma ou mais disciplinas.”

Isto posto, o consulente pergunta:

- “O aluno matriculado por disciplina deverá inscrever-se e realizar exames finais na totalidade das áreas que contenham a(s) disciplina(s) na(s) qual (is) se matriculou?
- “O aluno que recorreu a aproveitamento de estudos e obteve dispensa de disciplinas deverá inscrever-se e prestar exames finais na totalidade das áreas que contenham a(s) disciplina (s)?
- “O aluno reprovado em uma ou mais disciplinas nos exames finais anteriores deverá inscrever-se e realizar exames finais na totalidade das áreas do conhecimento que contenham as disciplinas nas quais foi reprovado?
- “Há necessidade de adequar o estatuto Escolar substituindo a possibilidade de matrícula por disciplina pela matrícula por área, ignorando o aproveitamento de estudos para efeito de dispensa de disciplinas?  
Com relação às considerações e dúvidas acima registradas, cumpre observar que o currículo da instituição para o Ensino Médio atende às diretrizes curriculares nacionais, inclui as três áreas de conhecimento bem como as disciplinas por elas abrangidas. À semelhança do que ocorre nos cursos de ensino médio, o aluno é avaliado por disciplina e não por áreas.

Nas Deliberações CEE nºs 41/04 e 43/04, de credenciamento e recredenciamento para educação a distância, não consta norma específica estabelecendo que a matrícula e o aproveitamento de estudos deva ser por área curricular e não por disciplina. A Deliberação CEE nº 14/01 sobre o credenciamento para a realização de exames finais também não dispõe sobre o assunto. 

A instituição foi credenciada para realizar exames finais de seus próprios alunos, cujos estudos transcorrem nos termos determinados no Estatuto aprovado por este Conselho. Em conseqüência, para atender à recomendação do Parecer CEE nº 252/05, a instituição necessitará de readequar seu Estatuto e sua proposta pedagógica à norma em questão.

Na readequação os direitos dos alunos já matriculados, de concluir o curso nos termos em que o iniciaram, deverá ser previsto.

Cumpre mencionar, por oportuno, que o recente Decreto Federal nº 5.662, de 19-12-2005, regulamentando a educação a distância, prevê no artigo 7º:

“Art. 7o -  Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre seus órgãos, organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8o, 9o, 10 e 11 da Lei no 9.394, de 1996, a cooperação e integração entre os sistemas de ensino, objetivando a padronização de normas e procedimentos para, em atendimento ao disposto no art. 80 daquela Lei: (g.g.n.n.)
“I -  credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para oferta de educação a distância; e

“II - autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos ou programas a distância.

“Parágrafo único. - Os atos do Poder Público, citados nos incisos I e II, deverão ser pautados pelos Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância, definidos pelo Ministério da Educação, em colaboração com os sistemas de ensino.

“Art. 11. Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do Distrito Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta de cursos a distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas modalidades de:

I - educação de jovens e adultos;

II - educação especial; e

III - educação profissional.

§ 1o - Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação.

§ 2o - O credenciamento institucional previsto no § 1o será realizado em regime de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino envolvidos.

§ 3o - Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste Decreto, coordenar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas de ensino para editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação do disposto nos §§ 1o e 2o” .

Quanto à realização de exames finais, prevê o Decreto:

“Art. 4 - A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante:

I- cumprimento das atividades programadas; e

II- realização de exames presenciais.

§ 1o - Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria instituição de ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no projeto pedagógico do curso ou programa.

§2o - Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre os demais resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a distância.”

1.2 APRECIAÇÃO 

Analisados os autos e verificado o procedimento  adotado pela  instituição, cabe a este Colegiado:

- tomar ciência da autorização dos Postos SINTETEL situados na jurisdição das Diretorias de Ensino das Regiões de Jundiaí, Osasco, Ribeirão Preto, Bauru, São Roque, São Paulo/Vila Guilherme, São Paulo/Várzea da Barra Funda e São Paulo/ Barra Funda;

- tomar ciência das retificações de jurisdição das DES que supervisionam os Postos SINTETEL 44 e 58, bem como da relação de Postos mantidos pela instituição e do calendário de exames finais para 2006.

- reafirmar a orientação de que, em caso de instalação de novos Postos em convênio com a SINTETEL, deve a instituição dirigir-se à Diretoria de Ensino da jurisdição, à qual compete autorizar o funcionamento e comunicar o ato a este Conselho.

Quanto às demais questões formuladas nos autos pela instituição, cabe responder que:

- o pedido de autorização para funcionamento de novo Posto, relativo ao convênio SINTETEL, já aprovado por este Colegiado, deverá ser dirigido diretamente à Diretoria de Ensino da Região de Limeira, que, posteriormente, se encarregará de dar ciência do ato a este Conselho.

- o cadastramento dos Postos mantidos pela instituição deve ser feito junto ao Centro de Informações Educacionais da SEE, através das respectivas Coordenadorias de Ensino, da Capital e do Interior (COGSP e CEI);

- as orientações expedidas por este Colegiado tão somente reafirmam as orientações e exigências contidas nas diretrizes curriculares nacionais e recomendam a adoção de exames finais por áreas, citando para tanto, o exemplo do que já vem sendo feito nos exames supletivos oferecidos pela SEE/SP e no ENCCEJA, oferecido pelo MEC, em convênio com as Secretarias de Educação. Não há óbice de natureza legal, no entanto, para que a instituição continue a oferecer exames por disciplinas e organize os conteúdos por áreas de estudos, discriminando as competências e habilidades a serem desenvolvidas e avaliadas pela instituição. No entanto, a instituição deve lembrar-se que ao aceitar a matrícula de alunos transferidos, deverá avaliá-los e fazer a classificação ou reclassificação em determinada série ou etapa do curso pretendido. E nesse caso, responsabilizar-se-á pela aprendizagem do aluno no que se refere às competências e habilidades esperadas e constantes na sua proposta pedagógica, em especial no caso de conclusão de curso.
2. CONCLUSÃO

Face ao exposto e nos termos deste Parecer, responda-se ao Instituto Monitor e, em decorrência:

2.1 Toma-se ciência da instalação e funcionamento de Postos, em convênio com a Empresa SINTETEL, previamente aprovados por este Colegiado, vinculados ao Instituto Monitor e devidamente autorizados pelas respectivas Diretorias de Ensino e aprova-se o pedido de retificação de locais e endereços de Postos.

2.2 Com as alterações promovidas em decorrência do item anterior, o quadro abaixo relaciona os Postos mantidos pelo referido Instituto que passa a ser o que segue:

	Postos
	Convênio  SINTETEL

Locais dos postos
	DER – Região
	Situação dos Postos

	1
	Rua 1º de agosto, 4-42

Rua Aparecida,Quadra 05, nº 55 
	DER Bauru
	Posto autorizado por dois anos a partir de 26/10/05

Prova no local

	2
	Av .Benjamin Constant, 946-Campinas

Av. Altino Arantes,10 
	DER Campinas Leste
	Posto autorizado por dois anos a partir de 02/12/2005 

	3
	Rua Brigadeiro Galvão, 291 – Barra Funda

Empresa Telefônica- Centro
	DER Centro -SP
	Posto autorizado por dois anos -DOE de 09/12/2005

Prova no local

	4
	Rua São Quirino, 758-Vila Guilherme - SP

Empresa ICOMON
	DER Centro - SP
	Posto autorizado por dois anos -DOE de 09/12/2005

Prova no local

	5
	Rua Dr Moisés Kahan,875 – Barra Funda

Empresa: TELSUL
	DER Centro - SP
	DOE de 09-12-2005

	6
	Rua Bento Freitas, 64 – Largo do Arouche

Empresa SINTETEL
	DER Centro - SP
	Posto autorizado por dois anos -DOE de 21-01-2006

Prova no local

	7
	ICOMON Aricanduva

Rua Circular, 101
	DER Leste 5 - SP
	Posto autorizado por dois anos  a partir de 14/12/2005

	8
	Alpha Engenharia 

R. XV de Novembro, 486-Jundiai

Rua Gal.Carneiro,151 – 2º and

Empresa Telefônica
	DER Jundiaí
	Posto autorizado por dois anos a partir de 26/9/2005- DOE de 27/09/2005

	9
	Ability –Osasco 

R. André Rovai,355
	DER Osasco
	Posto autorizado por dois anos a partir de 25/11/2005- Of.DER Osasco nº 521/05

DOE de 25/11/2005

	10
	Rua Voluntários

 de Piracicaba, 656/678
	DER Piracicaba
	Posto autorizado por dois anos a partir de 29/12/2005

	11
	Rua Álvares Cabral, 655- Ribeirão Preto

-R.Américo Brasiliense,400,5º
	DER Ribeirão Preto
	Posto autorizado por dois anos – Prova no local

DOE de 09/11/2005

	12
	Rua Alexandre Martins,182-5º and
	DER Santos
	Posto autorizado por dois anos a partir de 17/01/2006 – Prova no local

	13
	Rua Santo Amaro, 245-Guarujá
	DER Santos
	Posto autorizado por dois anos a partir de 17/01/2006

	14
	Canteiro da DAP – Itanhaém

Rua Benedito Calixto, s/n
	DER São Vicente
	Posto autorizado por dois anos a partir de 05/10/2005

	15
	Rua João Ramalho, 250
	DER São Vicente
	Posto autorizado por dois anos a partir de 05/10/2005

	16
	Estação Engenharia 

Sorocaba

 Av.Comendador Pereira Inácio,1147

Rua Hildebrando Siqueira,344
	DER Sorocaba
	Posto autorizado por dois anos a partir de 19/10/2005

	17
	Ability –Vila das Belezas

Av.Elias Iesback,3088 – Embu

Av.Maracá,217
	DER Taboão da Serra
	Posto autorizado por dois anos a partir de 20/01/2006

	18
	Rua Zico Soares,140
	DER São Roque
	Posto autorizado por dois anos –DOE de  29/11/2005

Prova no local

	19
	Rua Episcopal, 1777
	DER São Carlos
	Posto autorizado por dois anos a partir de 24/11/2005

	20
	Abibity

Av.Brasil, 960-São Roque
	DER São Roque
	Posto autorizado por dois anos – DOE de 07/12/2005


2.3. Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao Instituto Monitor e às Diretorias de Ensino em cuja jurisdição são mantidos Postos do Instituto Monitor.

2.4 Envie-se cópia  deste Parecer à CEI, à COGSP e ao CIE, para providências quanto à operacionalização do processo de cadastramento dos Postos do Instituto Monitor no sistema GDAE.

São Paulo, 6 de fevereiro de 2006

a)Cons. Neide Cruz 

         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de fevereiro de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de fevereiro de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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